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VEÍCULOS OFICIAIS E LOCADOS, DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE-MA.

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, DE FORMA

PARCELADA, À FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS E
LOCADOS, DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE-

Demanda n° SEMAD/2022

MA.

14/03/2022Data de início do ETP

1403001/2022Processo Administrativo n'

Secretaria Municipal de AdministraçãoUnidade Administrativa

Natália Santos Dias VieiraServidor Responsável:

SETOR

REQUISITANTE: natvsantos dias@hotmail.come-mail

14/03/2022Data da Proposição

Secretaria Municipal de AdministraçãoUnidade Administrativa

Gestor Responsável
(Secretário)

Enoque de Sá Barreto FilhoAUTORIDADE
SUPERIOR:

barretofilhoS 1 @hotmail.come-mail

25/04/2022Data da Aprovação

' Baseado no Estudo Técnico Preliminar do Tribunal Regional do Trabalho 19” Região. CCD n°. 30- Conf. Ato

n°. 62/SEGJUD.GP - TST, de 23/02/2018. /

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, tP 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br





CPL - TRIZIDELA DO VALIv
PROC. 1403001/2022

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETRIZES GERAIS

ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

OBJETO A SER CONTRATADO:

Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de “documento constitutivo da

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade,
descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados

pretendidos e demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao

projeto básico, caso de conclua pela viabilidade da contratação”. (IN n°. 40, de 26/05/2020, do
Ministério da Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação do
elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do

planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)” (BRASIL, 2012, p. 39, in
COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

Os estudos técnicos preliminares servem para “a) assegurar a viabilidade técnica da

contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de

referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada

viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in

COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n° 6.638/2015-lC, recomendou a adoção de

controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de estudo

técnico preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência ou projeto

básico, devendo conter, entre outros aspectos o levantamento do mercado, a escolha do lipo

de solução, estimativas preliminares de preços, descrição da solução como um todo.

justificativas para o parcelamento ou não da solução, os resultados pretendidos,

providencias para adequação do ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem como

declaração da viabilidade da contratação (BRASIL, Franklin. PREÇO DE REFERENCIA EM
COMPRAS PÚBLICAS. Pdf. TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da

obrigatoriedade dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras, serviços ou

compras. (Acordão 3.215/16 - Plenário; Acordão 212/17 - Plenário; acórdão 681/17 - U
Câmara; e Acórdão 1.134/17 — 2^ Câmara), (COSTA; BRAGA/ ANDRIOLI,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a premissa dc

estabelecer as condições necessárias para a seleção de proposta visando o Registro de preços

para eventual contratação de empresa para o fornecimento de combustíveis, de torma

parcelada, à frota de veículos oficiais e locados, do município de Trizidela do Vale - MA.

TCU, a

as
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1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO:

A contratação é necessária para manter o abastecimento de combustível nos veículos

pertencentes ao município de Trizidela do Vale (MA), uma vez que o contrato venceu em
31/12/2022.

Como rege a Lei n°. 8.666/93, o fornecimento de combustível não têm natureza
continuada, sendo necessária a realização de procedimento licitatório anualmente.

O fornecimento de combustível é necessária para suprir com as demandas pertencentes

órgãos deste município. Malgrado que, prima-se pela contratação para manter
abastecimento dos veículos da frota oficial e locados para a realização dos serviços e

trabalhos precípuos das diversas Secretarias do município de Trizidela do Vale, sendo que o
abastecimento será exclusivamente realizado em Posto(s) de Combustíveis e os mesmos

deverá(ao) manter estoques compatível com as necessidades das Secretarias/Fundos

Municipais, sendo que os veículos das referidas secretarias abastecerão diretamente no(s)

postos, haja vista que devido a municipalidade não possui tanques, bombas e equipamentos

para armazenamento de combustível.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO;

A presente aquisição propõe-se, em síntese, atender à necessidade do município para
manter a frota de veículos municipal em movimento.

Sendo assim, essa aquisição é de suma importância, para prestação de serviços

públicos nas diversas áreas de atuação deste Município (assistência social, saúde, educação,

demais órgãos da administração municipal).

3 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

OU ENTIDADE (SE HOUVER).

A contratação em questão está prevista no plano de contratações e aquisições de 2022.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÁ,
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de Pregão Eletrônico.

A contratação será para 12 (doze) meses.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE

CÁLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

0aos

e
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O consumo anual para o fornecimento de combustíveis estimado será o que consta do quadro
abaixo:

UNIDADEQUANT.ESPECIFICAÇÃOITEM
Litro345.216GASOLINA COMUM01
Litro519.840OLEO DIESEL S-1002
Litro427.200OLEO DIESEL S-500 (COMUM)03

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender a

demanda das Secretaria Municipal de Administração  e secretarias participantes do município
de Trizidela do Vale - MA.

Pontue-se que o quantitativo estimado nesse fornecimento implicará ganho de escala porque

quanto maior a quantidade de produtos a serem cotados, melhor será o seu valor fmaf
beneficiando a administração pública, considerando-se, ainda, que somente se empenhará a

quantidade necessária para o fornecimento de combustíveis prontas a serem consumidos.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO

DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

Para a continuidade das atividades, observa-se a necessidade do Registro de preços para

eventual contratação de empresa para o fornecimento de combustíveis, de forma parcelada, à
frota de veículos oficiais e locados, do município de Trizidela do Vale — MA. A contratação

de empresa especializada para o fornecimento de combustíveis, permitirá atender os

funcionários, permitindo suas locomoções durante  a realização dos trabalhos pertinentes

Administração Municipal de Trizidela do Vaie - MA.

Considerando a estrutura já existente no município, será utilizado a solução para o

fornecimento de combustíveis. Solução essa praticada por outras prefeituras da região

conforme demonstrado quadro abaixo:

a

DATAÓRGÃÕ VALOR R$EMPRESAOBJETOCONTRATO
POSTO SAN I" ANA

LTDA

CNPJ N°
13.159.517/0001-70

Contratação dc

empresa para o
fornecimento de
combustível.

PREFEITURA
MUNICIPÁL DE
COELHO NETO -

CONTRATO N^
006/202!

26/01/20221.270.400,00

MA

Contratação de

empresa para o
fornecimento de
combustível.

S. C. P. AGUIAR
CNPJ N°

02.824.736/0001-00

PREFEITURA
MUNICIPAL DE
MIRINZAL-MA

CONTRATO N°
1002.01/2022-3

10/02/2022105.000,00

O tipo de solução a contratar é o pregão eletrônico por se tratar de bens comuns.

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS
/
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O valor aproximado para 12 meses é de R$ 9.354.777,50 (nove milhões, trezentos e cinquenta

e quatro mil e setecentos e setenta e sete reais  e cinquenta centavos)), considerando os valores
fornecimento de combustíveis, de forma parcelada,  à frota de veículos oficiais e

locados, do município de Trizidela do Vale - MA.

para o

VALOR
TOTAL RS

VALOR
UNITÁRIO RSESPECIFICAÇÃO UNIDADEQUANT.ITEM

2.626.748.547,609LITRO345,216GASOLINA COMUM
3.742.328.167,199LITRO519.840OLEO DIESEL S-!02

OLEO DIESEL S-500

(COMUM)
2.985.700,806,989LITRO427.2003

9.354.777,50VALOR TOTAL

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A necessidade de abastecimento dos veículos da frota oficial e locados para a realização dos

serviços e trabalhos precípuos das diversas Secretarias do município de Trizidela do Vale.

sendo que o abastecimento será exclusivamente realizado em Posto(s) de Combustíveis e os

mesmos deverá(ao) manter estoques compatível com as necessidades das Secretarias/Fundos

Municipais, sendo que os veículos das referidas secretarias abastecerão diretamente no(s)

postos, haja vista que devido a municipalidade não possui tanques, bombas e equipamentos

para armazenamento de combustível.

O registro de preços é uma ferramenta que serve para futura e eventual aquisição de

produtos/serviços com demanda variável. Nesse processo, ao adotar o registro de preços para

aquisição do objeto acima, estamos visando a simplificação e otimização dos processos de

licitação para a Administração Pública. Outro aspecto importante é que com o registro de

preços suprirá as demandas existentes, de acordo como forem sendo requisitadas, não
necessitando da reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de

forma sustentável, podendo inclusive, melhorar a organização das compras através da

implantação de um cronograma.

9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

NECESSÃRIA PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OBJETO.

A contratação a que se refere o presente FTP se dará por itens, tendo em vista se tratar de

objeto divisíveis

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS.

}ú.o se aplica

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.trizideladovalc.nia.gov.br
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11 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica

12 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para
este município.

fcnequejlelSt^arreto Filho
Secretário Municipal de Administração

Portaria n° 02/2021-GP

Natália oanfos^ias Vieira
_  compras e serviços

Portaria n‘M3/202I GP
Chefe do S
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Q32:
CONTRATO ADMiNISTRATIVO N° 006/2022 mr.

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA QUE FAZEM

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE COELHO

NETO (MA), POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA POSTO

SANT'ANA LTDA.

A Prefeitura Municipal de Coelho Neto (MA), Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, por
intermédio da Secretaria Municipal de Educação, inscrito(a) no CNPJ sob o

13.734.158/0001-37, com sede na Avenida Santana, s/n. Centro, Coelho Neto - MA, neste ato

representado pelo Secretário Sr. Antônio Francisco Lopes, CPF: 760.146.903-44, doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa POSTO SANT‘ANA LTDA, inscrita no CNPJ sob

0 n° 13.159.517/0001-70, sediado(a) na Avenida Coelho Neto, 1045, Bom Sucesso, Coelho

Neto — MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Francisco
Nunes de Vasconcelos, CPF n° 200.474.173-68, tendo em vista o que consta no Processo n“

PR2021.01/CLHO-03245 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de

1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n*^ 7.692, de 23 de janeiro de

2013. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 052/2022,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

n°

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para

aquisição de combustível para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Educação do município de Coelho Neto - MA, conforme especificações e

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Editai,

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação;
VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

UNID
DESCRIÇÃO QUANT.ITENS

GASOLINA R$ 144.400,00R$ 7,22Litro20.0001
COMUM
ÓLEO DIESEL S- R$ 1,126.000.00R$ 5,63Litro200.0002
10

R$ 1.270.400,00VALOR GLOBAL
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f2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de
Referência, com início na data de sua assinatura  e encerramento em 31/12/2022.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 1.270.400,00 (Um milhão duzentos

e setenta mil e quatrocentos reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Coelho Neto (MA),

para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

0801 Sec. Municipal de Educação semed

12 361 0356 2.005 Manut. Serv. de Transporte Escolar

3.3.90.30.00 Material de consumo

1500000000 Recursos não vinculados de Impostos

1500100100 Receitas de Imposto e trans. vinc. Educ.

1553000000 PNATE

0801 Sec. Municipal de Educação semed

12 361 0046 2.008 Manut. e Func. da Sec. Municipal de Educação

3.3.90.30.00 Material de consumo

1500100100 Receitas de Imposto e trans. vinc. Educ,

1569000000 Outras Transferências do FNDE

1573000000 Royalty do Petróleo e Gás á Educação

I

0801 Sec. Municipal de Educação Semed

12 361 0145 2.319 Manutenção do QSE.

3.3.90.30.00 Material de consumo

1500000000 Recursos não vinculados de impostos

-r
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0901 FUNDEB

12 361 0150 2.015 Manut. de Unidades Escolares do Ens. Fundannental- FUNDEB

30%

3.3.90,30.00 Material de consumo

1540000000 Transferências do FUNDEB-impostos 30%

1541000000 Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-VAAF

4.2. No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes  correrão à conta dos

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feitarecursos

no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5,1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de

até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos

termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, mediante consulta á documentação mencionada no art. 29 da Lei
n° 8.666, de 1993.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento á contratada, será realizada consulta para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério da contratante.

r-V
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5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

5,9, Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á

contratada a ampla defesa.

5,10, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

^  até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

5.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente quanto a

regularidade fiscal, salvo por motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I  = índice de compensação financeira 0,00016438, assim apurado

=(TX/100)/365
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos  e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data limite para a apresentação das propostas.

6.2. Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do IPC-A,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,

com base na seguinte fórmula (art. 5*^ do Decreto n,^^ 1.054, de 1994):

6.3. R = V (I- P)/ P, onde:

6.4. R = Valor do reajuste procurado;

6.5. V = Valor contratual a ser reajustado;

6.6. P = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente á data fixada

para entrega da proposta na licitação;

6.7. I = índice relativo ao mês do reajustamento;
)





CPI . TRIZIDELA DO VALE

Ri,: .

SECRETARIA MUNICIPAL DE f—
EDUCAÇÃO

PDEFeiTUPA

AMOR AO
TRABALHO

6.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.9. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado  o índice definitivo.

6.10. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

6.11. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a

determinado pela legislação então em vigor.

6.12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.13. O reajuste será realizado por apostilamento.

ser

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7,1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

8. CLÁUSULA OITAVA -FISCALIZAÇAO

8.1.0 acompanhamento e fiscalização da execução do contrato serão realizados por

representante da Contratante designado pela Portaria N'" 289/2021 - CC, na função de
fiscal de Contrato.

8.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n® 8.666, de 1993.

8.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas,  previstas neste
rescisão contratual,legislação vigenteInstrumento , podendo culminar em

conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993

e na

8.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
implicana ocorrência desta, naode qualidade inferior einadequado ou

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

''—

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA^^^

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: \ /

9.1,1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;Q,v/
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a conformidade dos bens recebidos9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1,4. acompanhar e fiscalizar 0 cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

valor correspondente ao fornecimento do objeto9.1.5. efetuar 0 pagamento à Contratada

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

no

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em

empregados, prepostos ou subordinados.

decorrência de ato da Contratada, de seus

9.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9,3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.3.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e

prazo de garantia ou validade;

9.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8,078, de 1990);

9.3.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Contrato, o

objeto com avarias ou defeitos;

9.3.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem  o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

9.3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.3.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9,3,8, promover a destinação finai ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim

o exigir.

;  9.3.9. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, até 0 dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da IN SEGES/MP n, 5/2017, "N! T
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9 4 DA SOLICITAÇÃO, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

9,4.1. O abastecimento deverá ser realizado dentro do perímetro urbano, nos locais indicados

ordens de fornecimento emitidas pela Secretaria;  O abastecimento dos veículos deverá

ser realizado em posto situado no perímetro urbano do Município de Coelho Neto

realizado diretamente nas bombas de combustível da

nas
-MA.

9.4.2.0 abastecimento será

CONTRATADA, no endereço indicado na proposta;

9,4.3. A CONTRATANTE encaminhará seus veículos até o posto de abastecimento, dentro do

horário de funcionamento deste, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 6

(seis) às 22 (vinte e duas) horas;

9,4.4. A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da "Ordem de

Fornecimento conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado

pelas partes;

9.4.5. O combustível será recusado no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao

produto solicitado, volume menor que

não permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais
além dos autorizados em sua composição.

9.4.6. O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela
CONTRATANTE arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de

solicitado, contaminação por quaisquer elementos0

reparaçao.

9.4.7. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua

capacidade instalada.

falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a9.4.8. Em caso de panes,

CONTRATADA deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições

acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após  o recebimento da formalização de
descontinuidade dos serviços emitida peta CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções

previstas no contrato,

9.4.9. O abastecimento será realizado no prazo imediato, contados a partir do recebimento da

ordem de fornecimento.

10. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

10.1. bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

10.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo __

1—substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis,  a contar da notificação da contratada, as
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

ser

\-'í/suas
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10.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

10.1.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
realizada, consumando-se o recebimentodentro do prazo fixado o, reputar-se-á

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

com

10.1,4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA

que:

11,2. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigações assumidas na contratação:

11.3. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.4. fraudar na execução do contrato;

11.5. comportar-se de modo inidôneo; ou

11.6. cometer fraude fiscal.

11.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

á CONTRATADA as seguintes sanções:

11.8. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos

significativos para o serviço contratado;

11.9. Multa de:

11.10, 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a incidência a 15 (quinze)

dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com

atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença:

11.11, 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela

inadimplida, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto
no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida,

11.12. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,

em caso de inexecução total da obrigação assumida;

11.13. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2% (dois por cento), O atraso superior a 25 (vinte e cinco) djas autorizará a

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.
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penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas11.14. as

independentes entre si.

11.15. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
dade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concreíamente.uni

pelo prazo de até dois anos;

11.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;sempre que a

11.17. As sanções previstas nos subitens “i'

CONTRATADA juntamente com as de muita, descontando-a dos pagamentos a serem

poderão ser aplicadas âe

efetuados.

11.18. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n"* 8.666, de

1993, as empresas ou profissionais que:

11.19. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

11.20. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrares objetivos da licitação;

11.21. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

11.22. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei n° 9.784, de 1999.

11.23. As multas devidas e/ou prejuízos causados  á Contratante serão deduzidos dos
ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da

Divida Ativa e cobrados
valores a serem pagos

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na

judicialmente.

11.24. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

11.25. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.26. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
bem como o dano causado à

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena

Administração, observado o princípio da proporcionalidade

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindirás

U
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12.1.1, por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a
XII e XVII do art, 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Instrumento;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II , da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA 0 direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12,4.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução do contrato sob alegação de

adimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.in

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n 8.666

de 1993.

14,2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14,3. As supressões
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

,  os

resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições15 1. Os casos omissos serão

contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato^
Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Coelho Neto (MA), no prazo previsto na Lei n

8.666, de 1993.

no
A

c.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Comarca do Município de Coelho Neto (MA).

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

vias de igual teor. que
contraentes.

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

MA, 26 de Janeiro de 2022.Coelho Neto

il
'SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

CONTRATANTE

A

POSTO SANT’ANA LTDA

CONTRATADA

<  <0 mm.
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Contrato Administrativo n° 1002.01/2022-3
ProcBSSO Administrativo n° 030122.001/2022
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2022
Ata de Registro dePreços n° 0802.01/2022

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0
DE MZRINZAL/MA, E Amunicípio

EMPRESA S. C. P. AGUIAR, PARA
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, NA
FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE MIRINZAL/MA, através da Prefeitura Municipal de Mirinzal/MA, inscrita no
CNPJ sob 0 n° 06.342.240/0001-50, com sede na Avenida Pedro Almeida, n° 466, Centro - Mirinzal/MA, CEP.:
65.265-000, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de
Educação, a Sra. Benedita Luzia Ribeiro Ferreira, portadora do CPF n° 438.001.653-68, e a empresa S. C. P.
AGUIAR, inscrita no CNPJ n^ 02.824.736/0001-00, localizada na Av. Governador Antonio Dino, n® 120, Centro -
Mirinzal/MA, neste ato representada pela Sr^ Samia Carla Pinto Aguiar - Titular, portadora do CPF n°
529.219.993-15, doravante denominada CONTRATADA, têm^ entre si, ajustado o presente Contrato
Administrativo n® 1002.01/2022-3 , decorrente do PREGÃO PRESENCIAL N® 00^2022 formalizado
nos autos do Processo Administrativo n® 030122.001/2022, submetendo-se às cláusulas e condições
abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se também a Lei Complementai
n® 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federa!
n® 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto o Fornecimento de Combustíveis destinados a atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação  e o FUNDEB do Município de Mirinzal/MA.

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VINCULAÇÃO . nocr-Ãn

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do PREG.^u
PRESENCIAL N° 001/2022, a Proposta de Preços da CONTRATADA e a Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR . . .
O valor do Contrato é de R$ 105.000,00 (cento e cinco mii reais), conforme consumo estimado d=
CONTRATANTE e a Proposta de Preços da CONTRATADA abaixo especificada:

Valor
Unít Valor TotalQtdEspecificaçõesItem

R$ 105.000,00
Rè 105.000,00

R$7,0015000Gasolina Comum1
Valor Global

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes desta licitação correrão á

Geral da Prefeitura Municipal de Mirinzal/MA, cujos programas . ● .
quando da emissão da respectiva Nota de Empenho, conforme especificados abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
02.06.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO;
02.17.00 - FUNDEB;

conta de recursos

i

consignados no Orçamenp
de trabalho e a categoria econômica constarco

(\
’

Avenida Pedro Airneicla Júnior. 466 - Cemro
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CPL-TRiZIDELA DOV-.i/^

pROc A 4 03 OQ/^J tiA^\
OÇ3 ̂FL??

i

.
T

'-u4g.RUH., - Pl$:■ ÊÊ Prefetturo de

Mirinzal o
h-

S KÜBÍ^JCA;!^ossaTerra,NossoOrgulh/}.

●4 VSECRETAIOA MÜNICIPAJL DE EDUCAÇÃO s^-
PROJETO/ATIVIDADE:
12.361.0002.2017.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO;
12.361.0465.2026.0000 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE;
12.361.0403.2077.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL-
FUNDEB 30<>/o;

NATUREZA DA DESPESA:
3 3 90 30 00 MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSO:
RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO;

0.1.19- TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB - IMPOSTOS 30<>/o;
0.1.01

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de validade de 12 (doze)
meses, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial.

CLÁUSULA SEXTA - DO FORNECIMENTO DOS COMBUSTÍVEIS
O abastecimento dos veículos será realizado, no estabelecimento da CONTRATADA, mediante apresentação da
Nota de Abastedmento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Nota de Abastecimento, devidamente assinada pelo funcionário da CONTRA“ADA
no ato do abastecimento, será entregue ao Gestor doContrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente os veículos que integram ou que venham a integrar a frota oficia! da
CONTRATANTE ou que sejam objeto de contratos administrativos de locação terão seus abastecimentos
aceitos, sendo que a CONTRATANTE não se responsabilizará pelo fomedmento de combustível a quaisquer
outros veículos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATANTE se reserva ao direito de substituir ou acrescentar veículos na

relação oficiai, comunicando previamente à CONTRATADA, por escrito. _
PARÁGRAFO QUARTO - O abastecimento dos veículos será efetuado no Posto de Combustível da CONTRA i ADA,
localizado na Av. Governador Antonio Dino, n° 120, Centro - Mirinzal/MA, conforme especificações contidas no
Termo de Referência.
PARÁGRAFO QUINTO - O combustível recusado deverá ser substituído, no prazo máximo de 1 (uma) hora, a
partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela CONTRATANTE, arcando a
CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de reparação,
PARÁGRAFO SEXTO - O Combustível será recusado no caso de densidade fora dos padrões, erro quanrc eo
produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidcs em
sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua
composição. PARÁGRAFO SÉTIMO - Em caso de pane na bomba de abastecimento, falta de combustíveis, casos
fortuitos ou de força maior, a CONTRATADA deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas
condições acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da notificação de descontinuidade
do fornecimento emitida pela CONTRATANTE, sob pena de aplicação das sanções previstas nestecontrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização do Contrato será efetuada por servidor designado pela CONTRATANTE que poderá,

a qualquer tempo, determinar o que for necessário  à regularização das faltas ou defeitos observados, bem
como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, indusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes eprepostos.

Avenida Pedro Almeida Júnior, .466 - Centro
CNPJ- 06.342.2-í0/’0001-50
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDÜCACÃO
DO REAJUSTE DE PREÇOS WUCACAO

competente, os varefqueTeS de basfpifa pelo órgão

P?Sro úmm“ 8.66l/r99r°
pTc™S; d°at:“'“=‘“ ^ --do

CLÁUSULA OITAVA -

com os preços praticados na bomba

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

mediante ap?eir|° dltctrca°l ^ota^T
regularidade exigida na habilitação da licitacãn riP<:Híf Abastecimento e da comprovação tíe
CONTRATADA. naoiiitaçao da licitaçao, desde que nao haja fator impeditivo provocadr peía

^  rS^nto doÍSs'bVer ^ -Ponsável pelo

pagamento será adotada a periodiddade quinzenal de fornecimento de

C™™DA”o°B;ncoirBrasn^"Ígfndf4^^7^
'^^so de eventual atraso de pagamento desde

XSo°da teg^r fSa?'" financeira,
que a CONTRATADA não ten

EM = IX N X VP
Na qual:
EM =: Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista
VP = Valor da parcela a ser paga. para o pagamento e

ha
que será calculada, mediante a

a do efebvo pagamento;

f = = 0,00016438, assim apurado:
PARAGlUFO^ni ™rn ^ ” °’°°016"t38 TX = Percentual da taxa anual = 6%

Contribuições^das M^e^“esas eT™^r^s e Peteno%«nsiS ^
com a fatura, declaração na qual faca conctar Pcca rnnHirlo° (SIMPLES), devera apresentar, juntaments
SRF n.o 480, de 15 de dezembro de?004 ^

muSSes^ d?vS^rp^rí^S?^ÍA?i;^-^^ ^ P^^- “ correspondentes a

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA se obriga a:

fornecer combustível de acordo
qualidade técnica, prazos e custos previstos;

garantir a qualidade do_s combustíveis comercializados, na forma da iegísiação específica;
combustívelcoLríalizado; ' solicitadas pela CONTRATANTE sobre

ritérios

tanques de ar:aTenUTntoTJíapm“tedaL'‘^"™"'™"'° ^  “ equipamentos medidores e

de
b)

c

pela proteção fo me^faSte^^nfore^Tslaç^rem
manter quadro de funcionários treinados quanto ao correto abastecimento dos veículos;

a)
com a necessidade da CONTRATANTE, observando os c

d)

c)

e)
como

f)

1^

Avenida Pedro Almeida Júnior 466 - Centro
CNPJ, 06,342.240/0001-50
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SECRETARIA 3VIÜNICIPÂL DE EDUCAÇÃO
não transferir a terceiros, no todo ou em parte,  o objeto do presente contrato,^êrTTprevia

autorização da CONTRATANTE;
comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração no seu estatuto social, razão

sodal, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
responsabilizar-se pela qualidade dos combustíveis fornecidos, sob pena de responder pelos

danos causados à ADMINISTRAÇAO ou a terceiros;
responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos combustíveis, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelaCONTRATANTE;

manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por eie
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i)

g)

h)

j)

k)

^ CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE se obriga a:

emitir as Notas deAbastecimento;
acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto presente Contrato;
atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovado o abastecimento de veículos que

integram a frota oficial da CONTRATANTE ou que sejam objeto de Contratos Administrativos de Locação;
efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com  a forma e prazo estabelecidos neste

instrumento, observando as normas administrativas  e financeiras em vigor;
comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento

a)
b)
c)

d)

e)
doscombustíveis;
f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados
daCONTRATADA;

proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento des
obrigações assumidas pela CONTRATADA.
g)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

O descumprimento, total ou pardal, de qualquer das obrigações ora estabeleddas, sujeitará s
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/02, aplicando subsidiariamente a Lei Federa! n°
8.666/93.
PARAGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento da obrigação sujeitará a Contratada à

*  aplicação das seguintes multas de mora:
.) Multa moratória 2% (dois por cento) sobre o valor do respectivo fornecimento, em caso de recusa, injustificada,

no abastecimento deveículo;
b) Multa moratória diária de 2% (dois por cento) sobre o valor do respectivo fornecimento, em caso da não

substituição de combustível recusadopelaCONTRATANTE;

c) Multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor do respectivo Contrato, em caso da
faita de alternativas de abastecimento decorrentes da falta de combustíveis ou de pane na bomba ds
abastecimento, salvo os casos fortuitos ou de força maior, a juízo da ADMINISTRAÇÃO, até o limite de 10%
(dez por cento);
PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes
sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de

Mirinzal/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO Pública enquanto perdurarem cs

motivos determinantes da punição.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a", "c"e "d"' poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea

Avenídà Pedro Almeida Júnior, 466 - Centro
CNPJ. 06.342,240/0001-50
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções previstas no Paragrafo Segundo,
dentre outras hipóteses legais, quando:

a) Fornecer combustíveis em desconformidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estabelecido, os combustíveis recusados pela Contratante,
c) Descumprir os prazos e condições previstos neste Contrato. ^ ^ manuv/^r 3

PARÁGÍUFO QUINTO - Se a CONTRATADA ensejar 0 retardamento da execução do certarne, nao mant ver a
proposta falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaraçao
cometer fraude fiscal, garantido 0 direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar co j
Prefeitura Municipal de Mirinzal/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 3
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade aplicou a
penalidade sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste instrumento e das demais cominaçoes iegai:>.
PARÁGRAFO SE>ao^- Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação_das penalidades previstas, mediante
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. _ roMTOATana
PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a aplicação de qualquer penalidade sera feita comunicação escrita a CO
e publicação na imprensa oficial, constando 0 fundamento legal, excluídas os casos de aphcaçao
penalidades de advertência e multa demora. . . s
PARÁGRAFO OITAVO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. Hnv,irinc n=is
PARÁGRAFO NONO - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos p^la
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multcs
que lhe tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos,
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ouprazos,
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a

fornecimento, no prazo estipulado;
impossibilidade da conclusão do

d) O atraso injustificado no início do fornecimento; ,  > , -r atam-tc.
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa  e prévia comunicação a CONTRATANTE,

^ f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a^ associação da CONTRATADA com outrem, a cessão
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

.») O desatendimento das determinações regulares emanadas por ;
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as da autoridade p , , 0

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei Federai n.
8.666/93;
A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil,

j) A dissolução da CONTRATADA;
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou

execução deste Contrato;
l) Descumprimento do disposto no inciso

m) rfraud“nl''ex;cuçBO do Contrato, o comportamento de modo imdôneo ^dedara^o falsa e o cometimento de
fraudefiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 7“ da Lei Federam , execucão do
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

cu

servidor ou comissão designada para

i)

da estrutura da CONTRATADA, que prejudiquem a

V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo das sançõe^

n)

to7Sde interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima
Sade dT esfla administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no proces.c

0)

acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso II, § 2° do art. 65 da referida Lei,

P)

í '

Avfenitía Pedro Almeida Júnior, 466 - Centro
CNPJ, 06.342.240/0001-50
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SECRETARIA MüNICIEAL DE EDUCAÇÃO

. SS^liSSSglHi
fornecimentos já realizados To im ̂ so /e SdTde'oúbfe“o decorrentes dos
guer

a ou
ra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar peia ^ Pediurbaçao da ordem intern

que seja normali suspensão do cumprimento de suas obrigaçõeszada a situação.
PARAGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARAGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser-
a) Determinada por ato unilateral

cláusula;
b) Amigável, por acordo entre

para a CONTRATANTE;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

q) A suspensão de sua

serão formalmente motiva

e escrito da ADMINISTRAÇÃO nos casos enumerados

as partes, reduzida a termo no processo da licitação, de

 atá

dos nos autos do processo,

 nas alíneas "a a "o" desta

sde que haja conveniência

cZ'rSOTSA~seráTa íTrcTr'

?AW°GRAroWA°RTO execu^oTo CoTTttéVTrmsdsâo.^
créditos P^eSo C^on^^tr^TliSs^^^^^
previstas neste instrumento. ^

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES

qp as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos leqais

senado cSada7Tuntaá'ITleZf°'“ ^

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato

forma do Art. 61 da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Mirinzal/MA
qualquer outro, por mais privilegiado i '
i

na imp

,

nstrumento.

rensa oficial do Município na

 com renúncia expressa de
que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme as oartes a
eguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de Igual teor e forma, para um S eT STe o"

(duas) testemunhas que também os subscrevem. ' peranie uz

Mirinzal/MA, em 10 de Fevereiro de 2022.

C

SECRETARIA MUj^JICIPAL DE EDUCAÇÃO
BENEDITA LUZIA RIBEIRO FERREIRA

CONTRATANTE

4-^\

● \
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S. C. P. AGUIAR / CNPJ n° 02.8H736/0001-00
SAMIA CARLA PINTO AGUIAR / CPF N° 529.219.993-15

CONTRATADA

'I

//●{/ //V; /
TESTEMUNHA 01: TESTEMUNHA 02:
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNP.I N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

Planejamento da Contratação e Seleção cio Fornecedor

RISCO 01 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

(  ) Alta( ) Média( X ) BaixaProbabilidade:

(  ) Alta( ) Média( X ) BaixaImpacto:
Id Dano

Atraso no procedimento licitatório.

ResponsávelAçào Preventivaid

Análise pormenorizada dos itens exigidos no Rdital.
de forma a náo extrapolar as regulamentações

previstas ein Lei.

Equipe de
Planejamento

Equipe de
Planejamento

Especificar o serviço de forma concisa e coerente
com o que o mercado pode oferecer.

2.

Observar atentamenie as regulamentações na
condução do processo licitatório.

Pregoeiro3.

ResponsávelAção de ContingênciaId

Equipe de
Planejamento

Tomar as providencias necessárias ao saneamento do

processo no menor prazo possível, de modo a
 permitir a realização da licitação.

RISCO 02 - LICITAÇÃO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO

( ) Alta(  ) Média(X ) Baixa

( X ) Baixa

Probabilidade:

( ) Alta(  ) MédiaImpacto:
Id Dano

Atraso no procedimento licitatório.

ResponsávelAção Preventivaid
Verificar as exigências solicitadas e analisar se

encontram-se compatíveis com a realidade do
mercado

Equipe de
Planejamento

I .

Setor de PublicaçãoDar ampla publicidade ao edital2,

ResponsávelAção de ContingênciaId
Equipe de

PlanejamentoRevisar exigências do edital e realizar nova licitação.

XRISCO 03 - ESTIMATIVA DE PREÇO EM DESCOMPASSO COM OS VALORES
PRATICADOS NO MERCADO 

( )Alta( ) Média(X ) BaixaProbabilidade:

( )Alta( X ) Média(  ) BaixaImpacto:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trlziddadovale.ma.aov-br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP.I N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DanoId
Licitação deserta (descontinuidade db serviço) ou contratação por preço
elevado

ResponsávelAção Preventivaid

Setor de CoinprasRealizar extensa e adequada pesquisa de mercado.

ResponsávelAção de ContingênciaId

No caso de preço elevado, deve o pregoeiro negociar
a redução dos valores propostos, tendo como

parâmetro os valores do contrato atual.
No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade

de proceder ã contratação direta por dispensa de
licitação,

Pregoeiro

Setor Jurídico2,

NOME:

inaturá

2
NOME:

^ ̂̂inatiir^

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/idchidüvale.ina.gov.br
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CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 1403001/2022
FLS.
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ATOS REFERENTE À

PESQUISA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \vw%v.n izidcl;ulova!e.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: ANP - Agência
Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trízídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \vw>v.ti i/idclado\ ale.ma.gov.hr
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CPL

PROC.:

FLS.
AGÊNCIA NAaONAL DO PETRÕLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTlVEIS - ANP
COORDENADOftIA OE DEFESA DA CONCORRÊNOA

SISTEMA OE LEVANTAMENTO DE PREÇOS
RUB,

Síntese dos Preços Praticados
Resumo IV

'DADQSMUNiaeiOS^
Preço ConsumidorN> DE POSTOS

município PESQUISADOS PREÇO MÉDIO DESVIO PADRAO PREÇO MINIMO PREÇO MAXIMOREGlAOPERlODO ESTADOPRODUTO
7,6090.U2 6,89OE 17/0a/2022 A 23/04/2022 NORDESTE MARANHAO SAO LUIS 47 7,018GASOLINA COMUM

Data de EmIssEo : 25/04/2022
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>L:TO1DELA DO VALE
PROC.ÍH.03_.QÒ 1.J20.

iOOAGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 6ÂS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP
COORDENAOORIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

FLS..

Síntese dos Preços Praticados
Resumo IV

Preço ConsumidorN* DE POSTOS 
MUNICÍPIO PESQUISADOS I PREÇO MÉDIO I DESVIO PAORAO I PREÇO MÍNIMO I PREÇO MAXIMOPERÍODO REGlAO ESTADOPRODUTO

7,1990,13S 6,58OE 17/04/2022 A 23/04/2022 MARANHAO SAP LUIS 47 6,824OLEO DIESEL SIO NORDESTE

Data de EmIssSo; 25/04/2022





CPL-TRIZIDELADOVALE
mnâoolJliJP

SOA-..
PROC.

FLS.AGENCIA nacional do petróleo, gás natural E BIOCOMBUSTÍVEIS ● ANP
COORDENADORIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

Síntese dos Preços Praticados
Resumo IV

DADOS MUMiaWOf

Preço ConsumidorNS DE POSTOS

MUNICÍPIO PESQUISADOS PREÇO MÊOIO DESVIO PADRÁO PREÇO MINIMO PREÇO MÁXIMOPERlODO REGIÃOPRODUTO ESTADO

6,989DE 17/04/2022 A 23/04/2022 SAO LUIS 6,676 0,194 6,29OLEO DIESEL NOROESTE MARANHAO 16

Data de Emissão: 25/04/2022
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CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 1403001/2022
FLS.
RUB

t
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (Período: de

17/04/2022 a 23/04/2022 Preço Máximo).

VALOR

UNITÁRIO R$

VALOR

TOTAL RSESPECIFICAÇÃOITEM QUANT. UNIDADE

Gasolina Comum1 345.216 Litro 7,609 2626748,54
Óleo Diesel s-102 519.840 Litro 7,199 3742328,16

3 Óleo Diesel s-500 (comum) 427.200 Litro 6,989 2985700,80
VALOR TOTAL 9.354.777,50

Trizidela do Vale - MA, 25 de atól de 2022.

N^íátí^ai tos pias Vieira

Chefe cb SepCde Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.gov.br
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CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 1403001/2022
FLS.

7RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'* 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PREÇOS MÁXIMO COTADOS NA
FONTE DE PESQUISA

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranháo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.nia.gov.br
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CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 1403001/2022
FLS.

/

RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (Período: de

17/04/2022 a 23/04/2022 Preço Máximo).

VALOR

UNITÁRIO R$
VALOR

TOTAL RS
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT. UNIDADE

Gasolina Comum 345.216 Litro 7,609 2626748,54
Oleo Diesel s-IO2 519.840 Litro 7,199 3742328,16

3 Óleo Diesel s-500 (comum) 427.200 Litro 6,989 2985700,80
VALOR TOTAL 9.354.777,50

Trizidela do Vale - MA, 25 de a] de 2022.

Natálíar^nt )s
Chefe do iSet^

Portaria n° 43/2021 - GP

ias Vieir

e Compra

a

s.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.gov.br

1





CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 1403001/2022

JQS.FLS.
RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

MEMORANDO ENCAMINHANDO PESQUISA DE MERCADO

Ilmo. Senhor

Enoque de Sá Barreto Filho

MD Sec. Mun. de Administração
Nesta.

Assunto: REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada no

fornecimento de combustíveis, de forma parcelada,  à frota de veículos oficiais e locados do

município de Trizidela do Vale (MA).

Senhor Secretário,

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da Instrução Normativa Federal
SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, que versa sobre os procedimentos administrativos básicos
para a realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens e contratação de serviço em geral.

Temos a informar que a Pesquisa de Preços, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para
contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis, de forma parcelada, à frota
de veículos oficiais e locados do município de Trizidela do Vale (MA), foi realizada mediante a

utilização da seguinte modalidade:

Pesquisa de preços na Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis —
endereço

prcco.anp.üov.br/includc/Rcsumo Por Estado Index.aso: conforme a IN Federal
SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, art. 5° inciso III.

a)
eletrônico:disponívelANP no

Segue em anexo

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP;Pesquisa reali!a) i.a

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.b



CPL - TRIZIDELA DO VALE
PROC. 1403001/2022

JQS-VFLS
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CONCLUSÃO:

É valido ressaltar que após as análises dos preços encontrados, constante na planilha de

cotação de preços, formada pelos preços obtidos: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis - ANP demostra que será mais vantajoso para municipalidade a utilização destes
valores, quando da elaboração do termo de referência.

Conforme o acordão n° 452/2019 - TCU - Plenário:

Os sistemas oficiais de referência da Administração Pública reproduzem

os preços de mercado, e, por gozarem de presunção de veracidade, devem

ter precedência em relação à utilização de cotações efetuadas diretamente

com empresas que atuam no mercado.

Concluímos que por demonstrar o valor praticado no mercado, opinamos pela utilização dos

preços unitários, constante na relação em anexo para que seja elaborado o Termo de Referência.

Trizidela do Val^ MA,
de abril de 2022.

i/YI

Santeís Dias Vieira

D Setor de Compras.
Portaria 43/2021 -GP

a

he

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldeladovale.ma.gov.b
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

08/07/2021

fRUB

Publicado em: 08/07/20211 Edtçào; 127 1 Seçao: 11 Página: 76

Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N° 65. DE 7 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇAO, GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que Lhe foram conferidas pelo

art. 127 do Anexo I do Decreto n® 9.745, de 8 de abril de 2019, e pelo Decreto n° 1.094, de 23 de março de

1994, e tendo em vista o disposto no § 1° do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1° Esta instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da

administração pública federal direta, autárquica  e fundacional.

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de

engenharia.

§ 2® Os órgãos e entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou

indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão

observar os procedimentos de que trata esta instrução Normativa.

§ 3® Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem

como da contratação de item especifico constante de grupo de itens em atas de registro de preços,

deverá ser observado o disposto nesta Instrução Normativa.

Definições

Art, 2® Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:

I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os

excessivamente elevados; e

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior

aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por

preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a Licitação ou a contratação for por tarefa,

empreitada por preço global ou empreitada integral.

CAPITULO II

EU\BORAÇAO DA PESQUISA DE PREÇO

Formalização

Art. 3® A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no minimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsáveUis) pela pesquisa ou. se for o caso, da equipe de

planejamento:

III - caracterização das fontes consultadas;

http»://www.in.gov.bf/en/V¥eb/doii/-/insiruC80-«orm8üv8-**ges-/iTi*w>-6S-a«-7.«e.julho-d*-2021-330673635 1/4





INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N' 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 - INSTRUÇAO NORMATIVA SEGES /ME N» 85, DE  7 DE JULHO DE 2021 - DOU - Imprenea Nacional

!V - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a d|^onsideração_de_yaLgr

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

Vil - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e

CPL-TRlZIDEg&DOVAL£
J20_Ã^PR0C--

FLS.

08/07/2021

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o

inciso IV do art. 5®.

Critérios

Art. 4° Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução

do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e

modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o

contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o

objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida no

Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Parâmetros

Art. 5® A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não;

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de

atualização de preços correspondente:

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso:

IV - pesquisa direta com, no mínimo. 3 (trés) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail. desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência

da data de divulgação do edital: ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais

esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme

disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização. Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1® Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. devendo, em caso de

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2® Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV,

deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/inatrucao-rvo'mativa-8ege»-/me-n-65-<]e-7.de-julho-de-202l-330673635 2/4
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

08/07/2021

CNPJ do proponente: CPL-TRIZIDEUnOVALE

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato:

d) data de emissão: e

e) nome completo e identificação do responsável,

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4°. com

vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput.

■I

jo8FLS.

§ 3® Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo
estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente Justificado nos autos pelo agente responsável e
observado o índice de atualização de preços correspondente.

Metodologia para obtenção do preço estimado

Art, 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de
très ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5®, desconsiderados os
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2° Com base no tratamento de que trata o caput.  o preço estimado da contratação poderá ser
obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do
mercado e mitigar o risco de sobrepreço,

§ 3° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 4® Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados.

§ 5° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos
de trés preços, desde que devidamente Justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela
autoridade competente.

§ 6° Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art, 5°. o valor não
poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.

CAPITULO Ifl

REGRAS ESPECIFICAS

Contrataçao direta

Art. 7° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitaçao, aplica-se o
disposto no art, 5®.

§ 1® Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5®. a
justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a Justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos
semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações  técnicas que demonstrem
similaridade com o objeto pretendido.

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a Justificativa de preços
demonstre a possibilidade de competição.

https://www.in.gov.br/en/web/âou/-/in8iruc«o-normativa-8eges-/me-n-65^e-7<e-julho-de-2021-330673635 3/4



n - r.-»'

-j
!j

u

1

■i

,1

i
1

)

u



INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N‘ 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 ● INSTRUÇAO NORMATIVA SEGES /MÊ N* 65, DE  7 DE JULHO DE 2021 ● DOU - lmpren»a Nacional

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos 1 e II do art, 75 da Lei n° 14.133.

de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

S 5° O procedimento do § 4® será realizado por meio de solicitação formal de cotaçõps a
,  CPL-TRIZlDEUIDO'/?U.f
fornecedores. qq j j

JQQ.  +■Contratação de itens de Tecnologia da Informação  e Comunicação -

08J07/2021

Art. 8° Os preços de itens constantes nos Catálogos de Solucõesi^e TIC com-Coadicões
Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização.
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser utilizados como preço estimado, salvo se
a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior.

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de contratação de soluções
de TIC. publicados pela Secretaria de Governo Digital, poderão ser utilizadas como preço estimado.

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva

Art. 9® Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de
prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na
Instrução Normativa n® 5. de 26 de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la, observando, no que
couber, o disposto nesta Instrução Normativa.

FlS.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 10. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para
a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior
desconto.

Vigência

Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa n° 73, de 5 de agosto de 2020,
todos os procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei n® 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei n® 10.520. de 17 de junho de 2001, e da Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 2011,
incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

Esle conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

hnp»JAwww.in.flov.bf/6ftftw>b/dou/Vinstrucao-nonT»ativ» tepM /me n-65-^7^1»^ulh»^»-2021-330673635 4/4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS

Eu, Natália Santos Dias Vieira, brasileira, casada, servidora pública, lotada na

Secretaria Municipal de Administração, na função Chefe do Setor de Compras, residente e

domiciliado nesta cidade de Trizidela do Vale/MA, declaro que os preços previstos no
Processo Administrativo n° 1403001/2022 foram cotados no dia 25 de abril de 2022, na

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP no período de
17/04/2022 a 23/04/2022.

Foram considerados, o preço máximo de cada item pesquisado em relação a todos

os orçamentos, os quais são parte integrantes do referido processo.

2022.

Vieira

Chefe de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaIe.ma.gov.b
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DECRETO 015/2019, DE 27 DE MARÇO DE 2019.

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS PREVISTO NO ART. 15 DA LEI 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRI21DELA DO VALE, ESTADO DE

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais em especial as Leis n°s

8.666/93 e 10.520/02.

DECRETA:

Alt. 1°As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou

produtos quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da

Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes

definições:

I  - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para

registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens.

para contratações futuras;

il - Ata de Registro de Preços - documento vinculaíivo, obrigacional, com

característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas,

conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas

apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração

Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame

para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele
decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços. 1; 7/^n.
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IV - Órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos
desta norma, faz adesão á ata de registro de preços.

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:

I  - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

il - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o

desempenho de suas atribuições;

ill - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de

governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o

quantitativo a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de

bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que

devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de

concorrência ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n“s

8.666/93 e 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1° Excepcionaimente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o

tipo técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho
devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e

administração do SRP. e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo

mínimo de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a

participarem do registro de preços: /,/m
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II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicosconsumo

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização

do procedimento licitatório pertinente, inclusive  a documentação das

justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos
valores a serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações  e projeto básico:

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia

aos demais órgãos participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação,

sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de

contratação definidos pelos participantes da Ata,

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos

preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do

pactuado na Ata de Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-

los das peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos

participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3° A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável

pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,

providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de

consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto
básico e estimativo de valores, com base nos preços de mercado, nos termos

da Lei Federal n° 8.666/1993, adequado ao registro de preço do qual pretende

fazer parte, devendo ainda:

I  - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no

registro de preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e

aprovados pela autoridade competente;

U'
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II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a

ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as

respectivas alterações porventura ocorridas, com  o objetivo de assegurar,

quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo depois de

concluído 0 procedimento licitatório;

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao

qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993. compete:

I  - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os

respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,

posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a

contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos

valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem,

quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos

ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e

também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do

fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata

de Registro de Preços, as divergências relativas  á entrega, as características e

origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para

fornecimento ou prestação de sen/iços.

Art. 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser

superior a 12 (doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ 1° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do artigo 65 da Lei n°
8.666 de 1993;

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art.57

da Lei n° 8.666 de 1993;

L
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§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser
alterados, observado o disposto no art.65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser

assinado no prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de

serviços, poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em iotes,

sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a

possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a

quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1° Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade
de medida adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será

observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do
certame.

§ 2° No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a

contratação, num mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a

execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a

assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Alt. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos

fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas

apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,

observando-se o seguinte;

I  - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão

divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante

a vigência da Ata de Registro de Preços;

li - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser

respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

III - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão,

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da

Ata de Registro de Preços, para que este proceda  a indicação do fornecedor e

respectivos preços a serem praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a

quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas
estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho -4-'

cu-
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superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas

sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros

preços.

Art. 7° A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar

as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de

condições.

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada

por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do
certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que

devidamente comprovada a vantagem.

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão

gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente

das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para

o órgão gerenciador e órgão participante, independentemente do número de

órgãos não participantes que aderirem.

§ 5° Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o

prazo de vigência da ata.

§ 6° Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
.  /
íííu

/



I

1

}

1

t

' t

■i

!

1

íl

1}



CPL-TRIZIDELA DO VALE

PROC..|^.Qá OO1j20JÍ^
oj-^FLS..- -

m.
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22
AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N9 1670-AEROPORTO

TRIZIDELADO VALE-MA

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

§ 7° É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federa! a
adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade

municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a

adesão a ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

I  - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a

caracterização do bem ou serviço. Inclusive definindo as respectivas unidades
de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e

órgãos participantes:

Itl - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4° do art.8°, no caso do órgão gerenciador admitir

adesões:

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,

complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência,

periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem

fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres,

disciplina e controles a serem adotados:

VI - 0 prazo de validade do registro de preço,

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas
minutas de contratos, no caso de prestação de serviços: e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições
estabelecidas.
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§ 1° O edita! poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto
sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de

veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções e outros similares

devidamente justificadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços
em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta

diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os

respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados,
convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que,

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas.

Art. 11 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo

órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão

interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,

conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

Art. 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d" do inciso"" do caput do artigo 65 da Lei 8666 de 1993.

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou

bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as

necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-

se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

i - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido; e

/
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ill - convocar os demais fornecedores visando igua! oportunidade de

negociação.

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I  - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos  e comprovantes

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação.

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 13 0 fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

Itl - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade

competente do órgão gerenciador.

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente

comprovados.

Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na

automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos
órgãos gerenciador e participante.
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Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na

automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos

órgãos gerenciador e participante.

Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 Revoga-se o Decreto n° 006/2014 de 28 de dezembro de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA. EM

27 DE MARÇO DE 2019./—s

Charles Frederick Maia Fernandes

Prefeito Municipal
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III ■ bens e serviços especiais, conforme

definição estabelecida neste decreto.
GABINETE DO PREFEITO ■ DECRETO -
REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA

ELETRÔNICA; 24/2021
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA

DO VALE, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI da Lei Orgânica
Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o
disposto na Lei Federal n® 10.520 de 17 de junho de 2002 e
no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019; e

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4® - O pregão, na forma eletrônica, será
realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que
promova a comunicação pela rede mundial de
computadores - Internet.

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar

as normas e procedimentos para a realização de licitações
na modalidade pregão no âmbito da administração
municipal,

§1® - Consideram-se bens e serviços comuns,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2® - O pregão na forma eletrônica será
conduzido pelo órgão ou entidade promotora da licitação
através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Este Decreto regulamenta a licitação,
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre
o uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

Art. 5® - A realização do pregão, na forma
eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;
II ● publicação do aviso de edital;

apresentação de propostas e deIII
§ 1® - A utilização da modalidade de pregão,

na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública
direta e indireta do Município de Trizidela do Vale, bem
como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a
fonte de recursos para a aquisição for oriunda da União, e
preferencialmente, nos demais casos de aquisição de bens
e a contratação de serviços comuns.

documentos de habilitação;
IV ● abertura da sessão pública e envio de

lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
VI - habilitação;
VII - recursal;

VIII - adjudicação; e
IX - homologação;Será admitida, excepcionalmente,

mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade
técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

Art. 2° - O pregão, na forma eletrônica, é
condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são
correlatos.

§2®

Art. 6® - Os critérios de julgamento utilizados

na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios

objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as
especificações técnicas
desempenho e de qualidade e as demais condições
estabelecidas no edital.

parâmetros mínimos deos

Art. 7® - O processo relativo ao pregão, na
forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, não
Estudo técnico preliminar, quandoI

se aplica a;
necessário;

II -Termo de referência;
III - Planilha estimativa de despesa;

I ● contratações de obras;
II - locações imobiliárias e alienações: e

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
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membros da equipe de apoio e os licitantes que
participarem do pregão, na forma eletrônica
previamente credenciados, perante o provedor do sistema
eletrônico.

serão
IV - Previsão dos recursos orçamentários

rubricas,

exceto na hipótese de pregão para registro de preços;
V ● Autorização de abertura da licitação;

VI ■ Designação do pregoeiro e da equipe de

necessários, com a indicação das

§ 1* - O credenciamento para acesso ao
sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e
de senha pessoal e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do

órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto
provedor do sistema, o seu credenciamento, o do

pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

ao

apoio;
VII - Edital e respectivos anexos;

Minuta do termo do contrato, ou
da ata de

VIII

instrumento equivalente, ou minuta
registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer Jurídico;
X ● Documentação exigida e apresentada para

a habilitação;
XI- Proposta de preços do licitante:
XII- Ata da sessão pública, que conterá os

seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as

Art. 9® - Caberá ao licitante interessado em

participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de

apoio técnico operacional indicado pela administração
pública;

impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de II - Remeter, no prazo estabelecido,

exclusivamente por meio eletrônico via internet,  a proposta
e seus anexos;

classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for

0 caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h} a decisão sobre o saneamento de erros ou

falhas na proposta ou na documentação:
i) os recursos interpostos, as respectivas

III - Responsabilizar-se formalmente pelas
transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

análises e as decisões; e

j) 0 resultado da licitação:

XIII - comprovantes das publicações: IV - Acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja

exigida; e
V ● Comunicar imediatamente ao provedor do

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja
procedido imediato bloqueio de acesso:

XIV - ato de homologação.

§ 1“ - A instrução do processo licitatório
poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de
modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e
prestação de contas.

VI ■ Utilizar-se da chave de identificação e da

senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de

identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10 - O pregão, na forma eletrônica, será
conduzido pelo pregoeiro, ao qual também incumbe:

! - coordenar o processo licitatório;

A ata da sessão pública será

disponibilizada na internet imediatamente após o seu
encerramento, para acesso livre.

§ 2®

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8® - A autoridade competente do órgão
ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os
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V - definição das exigências de habilitação,

das sanções apiicáveis, inclusive no que se refere aos
prazos e às condições que, peias suas particularidades,
sejam consideradas relevantes para a celebração e
execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração;

II - receber, examinar e decidir as
impugnações e consuitas ao edital, apoiado peio setor
responsável pela sua elaboração;

ill - conduzir a sessão pública na internet;
IV - verificar a conformidade das propostas

com os requisitos estabelecidos no edital;
V - dirigir a etapa de lances;
VI ■ verificar e julgar as condições de

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe
de apoio.

habilitação dos licitantes;
Art. 13® - As designações do pregoeiro e da

equipe de apoio devem recair nos servidores do
Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério
do Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá
ser integrada preferencialmente por servidores ocupantes
de cargo efetivo da administração pública.

Art. 14® - Caberá à equipe de apoio auxiliar o
pregoeiro nas etapas do processo licitatório.

CAPÍTULO VI
DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma
eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital no
Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.

VII ● receber, examinar e decidir os recursos,
encaminhando à autoridade competente quando mantiver
sua decisão;

Vlll - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
recurso;

e
XI ■ encaminhar o processo devidamente

instruído à autoridade superior e propor a homologação.

Ao Chefe do Poder ExecutivoArt. 11®
Municipal cabe:

I ● Designar e solicitar ao provedor do sistema
eletrônico, o credenciamento do pregoeiro e dos
componentes da equipe de apoio;

II - indicar o provedor do sistema eletrônico;
III ● Determinar a abertura do processo

licitatório;
Decidir os recursos contra atos do

pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V - Adjudicar o objeto da licitação, quando

IV
§1® - O aviso do edital conterá a definição

precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais,
dias e horários em que poderá ser lido ou obtido  a íntegra
do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a
sessão pública, a data e hora de sua realização e a
indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será
realizado por meio da internet.

§2® - O prazo fixado para a apresentação das
propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

houver recurso;
VI - Homologar o resultado da licitação; e
VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder
Executivo poderá delegar as atribuições previstas nos
incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 16® - O edital será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade
promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Art. 12® - Na fase de planejamento da
contratação por meio do pregão, na forma eletrônica, será
observado o seguinte:

I - elaboração de Termo de Referência pelo
órgão requisitante, com indicação do objeto de forma
precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou
frustrem a competição ou sua realização;

II - aprovação do Termo de Referência pela

Modificações no edital serão
divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 18® - Os pedidos de esclarecimentos
referentes ao processo licitatório serão enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma
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a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

do edital.

§1“ - O pregoeiro responderá aos pedidos de
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

§6® - Na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o

disposto no caput, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

As respostas aos pedidos de
esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

§2®
Os documentos que compõem a

proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§7®

Art. 19® - Qualquer pessoa poderá impugnar
os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública. Os documentos complementares à

proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no editai e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que

trata o § 2® do art. 32.

§8®

A  impugnação não possui efeito
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação.

§1®

CAPITULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE
LANCES

§2® - A concessão de efeito suspensivo à
impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Art. 21“ - A sessão pública na internet será

aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de
acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§3° - Acolhida a impugnação contra o edital,
será definida e publicada nova data para realização do
certame.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

§1“ - Os licitantes poderão participar da
sessão pública na internet, mediante a utilização de sua
chave de acesso e senha.

Art. 22® - O pregoeiro verificará as propostas
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Art. 20® - Após a divulgação do edital no sítio
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

A desclassificação daParágrafo único,

proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

§1® - A etapa de que trata o caput será
encerrada com a abertura da sessão pública. O  sistema ordenará

automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Art. 23®

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos
documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

Parágrafo único. Somente as propostas
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 24® - Classificadas as propostas, o

pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em
que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§3® - O licitante declarará, em campo próprio
do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital.

O  licitante será imediatamente
informado do recebimento do lance e do valor consignado

no registro.

§1®§4® - A falsidade da declaraçao de que trata o
§ 4° sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir
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lances, em prol da consecução do melhor preço, conforme
disposto neste decreto.

§2® Os licitantes poderão oferecer lances
sucessivos, observados o horário fixado para abertura da

sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
Art 27“ - No modo de disputa aberto e

fechado, de que traía o inciso II do caput do art. 25, a etapa
de envio de lances da sessão pública terá duração de

quinze minutos.

§3“ - O licitante somente poderá oferecer
valor inferior ou maior percentual de desconto ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§4“ - Não serão aceitos dois ou mais lances

iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

§1“ - Encerrado o prazo previsto no caput. o
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

§2* - Encerrado o prazo de que trata o § 1°. o
sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

dez por cento superiores àquela que possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3® ● Na ausência de, no mínimo, três ofertas
condições de que trata o § 2°, os autores dos melhores

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento

do prazo.

nas

§5° - Durante a sessão pública, os licitantes
informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 25° - Serão adotados para o envio de

lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

serão

os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

aberto e fechadoII
§4° - Encerrados os prazos estabelecidos nos

§ 2® e § 3°, 0 sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

§5* - Na ausência de lance final e fechado
classificado nos termos dos § 2° e § 3°, haverá o reinicio da

etapa fechada para que os demais licitantes, até  o máximo
de três. na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4®.

§6® - Na hipótese de não haver licitante
classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado
pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir
reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5®.

Art. 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico
desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

Art. 29° - Quando a desconexão do sistema

eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

o

Parágrafo único. No modo de disputa
aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que
trata o inciso I do caput do art. 25, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período

de duração da sessão pública.

§1® - A prorrogação automática da etapa de
envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances
na forma estabelecida no caput e no § 1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§3® Encerrada a sessão pública sem
prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no § 1®, o pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de
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XXXIII do caput do art. 7° da Constituição e no inciso XVill
do caput do art. 78 da Lei n“ 8.666, de 1993.

Art. 30® - Após a etapa de envio de iances,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Compiementar n® 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da apiicação do critério
estabelecido no § 2® do art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993, se
não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Parágrafo único, A documentação exigida
para atender ao disposto nos incisos I, ili, IV e  V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em
sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35® - Quando permitida a participação de

empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante
vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto
n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo,
consulados ou embaixadas.

atendidas mediante documentosserão

consularizados pelos respectivosou

Art. 31® - Os critérios de desempate serão

aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o

empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 32“ - Encerrada a etapa de envio de

lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

§1° - A negociação será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

O instrumento convocatório deverá

estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta
e. se necessário, dos documentos complementares,

adequada ao último lance ofertado após a negociação de
que trata o caput.

§2®

Art. 36® ● Quando permitida a participação de
consórcio de empresas, serão exigidas:

a  comprovação da existência de

compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá
às condições de liderança estabelecidas no edital e
representará as consorciadas perante a União;

II - a apresentação da documentação de
habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do
consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa
consorciada, do atendimento aos índices contábeis
definidos no edital, para fins de qualificação econômico-
financeira;

I

Art. 33® - Encerrada a etapa de negociação

de que trata o art. 32, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação no edital e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital,
observado o disposto no Capítulo X.

V - a responsabilidade solidária das empresas
consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da
licitação e durante a vigência do contrato;

a obrigatoriedade de liderança por
brasileira no consórcio formado por empresas

VI

empresa
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I;

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

e

VII - a constituição e o registro do consórcio
antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação

de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de
mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 34® - Para habilitação dos licitantes, será

exigida, exclusivamente, a documentação relativa:

I - à habilitação jurídica;
II - à qualificação técnica;
III - à qualificação econômico-financeira;
IV - à regularidade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas

Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

Art. 37® - A habilitação dos licitantes será
verificada através das seguintes formas conforme
determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores

documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos
licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal
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eletrônico que disponibilize a ferramenta de inclusão dos
documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e
com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá
ser efetuada pelo licitante na ocasião do cadastramenlo da
proposta.

§2° - Os demais licitantes ficarão intimados

para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de três dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

§1® - Na hipótese de necessidade de envio de
documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital,
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no §2® do art. 32.

§2° - A verificação pelo órgão ou entidade

promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

§3® - Na hipótese de a proposta vencedora
não for aceitável ou o licitante não atender às exigências

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.

§3® - A ausência de manifestação imediata e
motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto no capuí, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.

§4® - O acolhimento do recurso importará na
invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39° - Decididos os recursos e constatada

a  regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.

Art. 40° - Na ausência de recurso, caberá ao

pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a

homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput
do art. 10.

§4® - Na hipótese de contratação de serviços
comuns em que a legislação ou o editai exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado

no edital, com os respectivos valores readequados ao lance
vencedor.

CAPÍTULO XIII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃONo pregão, na forma eletrônica,

realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo
total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar  o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o
preço da proposta vencedora, precedida de posterior
habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X.

§6° - A comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do
Decreto n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§5®

Art. 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento
da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e

validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de
necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que
trata o caput, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

sua

no

§7® - Constatado o atendimento às exigências
estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 38° - Declarado o vencedor, qualquer

licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

§1® - As razões do recurso de que trata o

caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.

Após a homologação, o

adjudicalário será convocado para assinar o contrato ou a
ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1® - Na assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, será exigida a comprovação das

Art. 42®
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público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito
e fundamentado.

condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

§2“ - Na hipótese de o vencedor da licitação
não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro

de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata
0 art. 43.

Parágrafo único. Os licitantes não terão
direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver

suportado no cumprimento do contrato.
CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45” - O Município de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, adotará o sistema de dispensa

eletrônica, nas seguintes hipóteses;

I  ■ contratação de serviços comuns de

engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do
art. 24 da Lei n“ 8.666, de 1993;

II ● aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, nos termos do disposto no inciso il do
caput do art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993; e

III ● aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III  e seguintes
do caput do art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993, quando
cabível.

§3° - O prazo de validade das propostas será
de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no
edital.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de
contratar com o Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão, sem prejuízo das muitas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro §1® - Ato do Setor Licitação regulamentará o
funcionamento do sistema de dispensa eletrônica.

§2° - A obrigatoriedade da utilização do
sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de
publicação do ato de que trata o § 1®.

§3® - Fica vedada a utilização do sistema de
dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 3®.

de preços;
II - não entregar a documentação exigida no

edital;

III - apresentar documentação falsa;
IV ■ causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46° - Para fins do disposto neste Decreto§1® - As sanções descritas no caput também
se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

As sanções serão registradas e§2®

considera-se:

I - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do

b) a indicação dos locais, das datas e dos
horários em que poderá ser iido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a
sessão pública com a data e o horário de sua realização:

II ● Bens e serviços comuns - bens cujos

padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado;

objeto;

devidamente publicadas;

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44° - A autoridade competente para

homologar o procedimento licitatório de que trata este
Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
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1. a definição do objeto contratual e dos
métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação

demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado; e

III - Bens e serviços especiais - bens que, por
sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e
a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na
hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação,
fundamenta o termo de referência;

3. o cronograma físico-financeiro, se
necessário;

a) o critério de aceitação do objeto;
b) os deveres do contratado e do contratante;
c) a relação dos documentos essenciais à

verificação da qualificação técnica e econômico-financeira.
se necessária:

V ● Lances intermediários - lances iguais ou

superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último
lance dado pelo próprio licitante:

d) os procedimentos de fiscalização e
gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

e) o prazo para execução do contrato; e
f) as sanções previstas de forma objetiva.

VI - Obra - construção, reforma, fabricação,
recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
execução direta ou indireta;

suficiente e clara.

VII ● Serviço - atividade ou conjunto de
atividades destinadas a obter determinada utilidade,
inteiectual ou material, de interesse da administração

pública;

§1® - A classificação de bens e serviços como
comuns depende de exame predominantemente fático  e de
natureza técnica.

VIII - Serviço comum de engenharia -
atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional
engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei n®
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública, mediante
especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, integrante

da plataforma do Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades
da administração pública, das empresas públicas e dos
participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou
inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg;

§2® - Os bens e serviços que envoiverem o
desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso li do caput, serão licitados
por pregão, na forma eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá

acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por
meio da internet.

Art. 48° - Os horários estabelecidos no edital,

no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo  e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

Sistema de dispensa eletrônica -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do
Siasg. disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia; e

X Art. 49° - As propostas que contenham a
descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais
relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir

normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem
a Administração Pública Municipal, sem

documento

elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter:

XI Termo de referência

a) os elementos que embasam a avaliação do
custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de
entrega do objeto, com as seguintes informações:
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prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52° - Este Decreto entra em vigor na data

de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 31

DE MARÇO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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